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Certificação de Produtos Orgânicos 

 

Considerando o aumento populacional mundial e a demanda 

crescente de alimentos, a busca pelo aprimoramento de técnicas de 

manejo agrícola tem contribuído com informações importantes para o 

aumento da produtividade por unidade de área, principalmente das 

culturas alimentícias. Aliado a isso, a busca por alimentos saudáveis por 

parte da população tem aumentado, priorizando aqueles com procedência 

comprovada. O objetivo deste documento técnico é informar de maneira 

clara e simplificada os passos para a certificação de produtos orgânicos. 

A agricultura orgânica é o sistema de produção que não utiliza fertilizantes 

sintéticos, agrotóxicos, reguladores de crescimento, organismos 

geneticamente modificados e preconiza o uso de adubos orgânicos, 

rotação de culturas, adubação verde, compostagem e controle biológico 

de pragas e doenças. Nacionalmente, os cultivos orgânicos provêm em 

90% da agricultura familiar (BRASIL, 2009b) onde os produtores 

observam uma grande oportunidade para promover o desenvolvimento 

econômico e social. A agricultura orgânica está em expansão, pela 

conscientização dos consumidores em relação aos efeitos adversos da 

agricultura). 

Estes consumidores priorizam as práticas mais eficientes de 

utilização dos recursos naturais, manutenção da biodiversidade, 

preservação ambiental e estão dispostos a pagar preços diferenciados por 

tais produtos, já que acreditam estar consumindo um alimento de melhor 

qualidade, mais saudável e que dispunha de maior confiabilidade em 

termos do processo produtivo (PELLEGRINI; FARINELLO, 2009). 
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No mundo, a produção de orgânicos aumentou a área agricultável de 15 milhões de hectares para 69,8 milhões 

de hectares no período de 2000 a 2017. No Brasil o movimento orgânico começou a ganhar força na década de 1970, 

quando organizações não governamentais (ONGs) em parceria com movimentos sociais e organizações de agricultores 

familiares (LIMA et al., 2020). Em 23 de dezembro de 2003 começou a ser regida a Lei nº 10.831 da agricultura orgânica. 

Antes desta data, o setor produtivo orgânico era orientado somente por normas e diretrizes internacionais. Segundo a 

legislação brasileira, considera-se produto orgânico, seja ele in natura ou processado, aquele que é obtido em um 

sistema orgânico de produção agropecuária ou oriundo de processo extrativista sustentável e não prejudicial ao 

ecossistema local. 

Para serem comercializados, os produtos orgânicos deverão ser certificados por organismos credenciados 

no Ministério da Agricultura (MAPA), sendo dispensados da certificação somente aqueles produzidos por agricultores 

familiares que fazem parte de organizações de controle social cadastradas no MAPA, que comercializam exclusivamente 

em venda direta aos consumidores.  

O principal objetivo da certificação é a criação de selos que garantem a procedência do produto orgânico dando 

credibilidade e agregando valor ao produto. Isso ajuda o consumidor na hora da decisão de compra, reduzindo os custos 

de informação para a sociedade e aumentando a eficiência do mercado de alimentos orgânicos (SOUZA, 1998).   O aumento 

da demanda de produtos orgânicos é mundialmente reconhecido devido aos consumidores estarem na busca de melhor 

qualidade de vida, saúde e preservação do meio ambiente. 

A certificação dos produtos orgânicos visa garantir que a produção atenda as normas técnicas desde a 

produção até a manipulação, processamento e comercialização (PORTILLO; CASTAÑEDA, 2011).  Para garantir a qualidade 

dos produtos orgânicos pelo Sistema Brasileiro de Avaliação da Conformidade Orgânica – SISORG, que tem como 

responsável o MAPA, a entidade avalia e orienta o determinado produtor para atender às normas técnicas exigidas. Esta 

avaliação se baseia em auditorias no processo produtivo, na coleta e em ensaios de amostras. O resultado satisfatório 

destas atividades leva à concessão da certificação e ao direito ao uso da Marca de Conformidade ABNT em seus produtos.  

No Brasil, o produtor orgânico deve fazer parte do Cadastro Nacional de Produtores Orgânicos, o que se torna 

possível se for certificado por um dos três mecanismos. Auditoria e certificação participativa, com o uso do selo do 

Sistema Brasileiro de Avaliação da Conformidade Orgânica (SisOrg), e a outra através de OCS por agricultores familiares 

para a venda direta, sem o uso do selo (BRASIL, 2003). 

 

Certificação por Auditoria  

A concessão do selo SisOrg (Sistema Brasileiro de Conformidade Orgânica) é feita através da avaliação de 

instituições públicas ou privadas certificadoras credenciadas pelo MAPA (OAC) e acreditada pelo Inmetro. No Brasil 
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existem várias instituições e organismos que trabalham com a certificação de produtos orgânicos. Pode-se considerar 

este tipo de certificação a forma mais tradicional de certificação, sendo um modelo implantado e em funcionamento em 

vários outros países. Caso o produtor obtenha sucesso na certificação desta forma, ele obtém o direito de utilizar e 

estampar nos seus produtos certificados o selo do Sistema Brasileiro de Conformidade Orgânica, além do selo da 

certificadora pelo qual foi avaliado. Esta certificação pode ser requisitada por apenas um produtor ou por um grupo de 

produtores. No caso da certificação de grupo de produtores, só poderão optar por esta modalidade de certificação, os 

pequenos produtores, agricultores familiares, projetos de assentamento, quilombolas, ribeirinhos, indígenas e 

extrativistas (KAWAKAMI, 2016), que precisam atender a alguns requisitos pré-estabelecidos como, por exemplo: ter 

organização estrutura suficiente para assegurar um sistema de controle interno (SCI) que garanta a adoção por parte 

das unidades produtoras dos procedimentos regulamentados (MEDAETS; FONSECA, 2005). 

Na contratação da Certificadora por Auditoria, o produtor receberá visitas de inspeção inicial/periódicas e 

manterá obrigações perante o MAPA e a certificadora, com custo a ser estabelecido em contrato. Se o produtor 

descumprir as normas, a certificadora retira seu certificado e informa ao MAPA (Figura 1). 

 

 

Figura 1 - Funcionamento da certificação por Auditoria. 
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Sistemas Participativos de Garantia 

Este sistema é regido por princípios, normas de organização e de funcionamento, visando assegurar a garantia 

do produto (BRASIL, 2009) composto pelos Membros do Sistema e por um OPAC (Figura 2).  

 

 

Figura 2 - Sistema Participativo de Garantia (SPG): passo a passo da formalização. 

 

Nestes sistemas são realizadas vistorias pela participação dos membros de sistemas participativos para 

validar a conformidade dos fornecedores com as normas e o comprometimento exigido para a produção de orgânicos, 

definidas pelos organismos participativos de avaliação de conformidades orgânicas (Opacs). É responsabilidade 

solidária de todos os membros do SPG se comprometerem a seguir e cumprir os meios protocolados para a produção.  

Além disso, fiscalizar e monitorar o cumprimento pelos demais participantes, gerando uma rede de responsabilidade 

mútua de forma técnica e viável, buscando um intercâmbio de conhecimentos (MEDAETS; CECHIN, 2019) (Figura 3). 
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Figura 3- Funcionamento do Sistema Participativo de Garantia (SPG). 
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vinculado à Organização de Controle Social - OCS. O que se quer com isso é garantir que o consumidor final sempre 

possa tirar suas possíveis dúvidas sobre o processo de produção do produto que está levando (BRASIL, 2008).   

A legislação brasileira exige a vinculação a uma organização de controle social, devidamente cadastrada no 

MAPA. Os produtores devem garantir a rastreabilidade dos seus produtos e o livre acesso dos órgãos fiscalizadores e 

dos consumidores aos locais de produção e processamento. Com isso, os agricultores familiares passam a fazer parte 

do Cadastro Nacional de Produtores Orgânicos. Nesse mecanismo, o mercado se desenvolve em circuitos curtos, 

principalmente em feiras locais, onde a garantia da qualidade é passada diretamente pelo produtor ao consumidor, na 

forma de relacionamentos interpessoais (MEDAETS; FONSECA, 2005; CONCEIÇÃO; FERMAM, 2011).  

A OCS pode ser formada por um grupo, associação, cooperativa ou consórcio, com ou sem personalidade 

jurídica, de agricultores familiares, onde permitem uma negociação direta de produtos orgânicos a quem quiser adquirir, 

com a devida responsabilidade dos produtores de garantir que os produtos, processos ou serviços cumpram às normas 

ou regulamentações específicas apresentadas. Ainda, orientar de forma correta os agricultores a passar por um 

processo de certificação, que deva testar a qualidade orgânica com regras muito rígidas e custos elevados. Por isso, 

quando necessário, ela deverá consultar a Comissão da Produção Orgânica - CPOrg da unidade onde estiver situada 

sobre decisões técnicas que lhe estejam atribuídas pelos regulamentos da produção orgânica OCS, deve ser ativa e ter 

seu próprio controle, além de garantir que os produtores assegurem o direito de visita pelos consumidores, assim como 

o órgão fiscalizador, às suas unidades de produção (Figura 4). 

 

Figura 4 – Funcionamento do Controle social na venda direta. 
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Deste modo, conforme apresentado neste documento técnico, fica evidente a importância dos selos que 

garantem a qualidade e procedência dos produtos orgânicos produzidos, tanto para a tranquilidade e bem estar do 

consumidor como também por agregar valor ao produto, incrementando a renda do produtor rural. A certificação 

garante que a produção atenda as normas vigentes desde a produção até a comercialização através de amostragens e 

auditorias durante o processo produtivo. Neste contexto, conclui-se que a inclusão do produtor no Cadastro Nacional de 

Produtores Orgânicos é extremamente importante, bem como, a adesão aos mecanismos de certificação. 
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